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Observação: A bibliografia sugerida tem apenas o propósito de orientar o estudo dos candidatos, não excluindo, 
em hipótese alguma, outros livros que abranjam a matéria indicada para cada cargo. 
 
 
CARGOS 

• Auditor Fiscal da Receita Municipal 
• Economista 
 

ESCOLARIDADE EXIGIDA: Nível Superior (Conforme consta do Anexo I do Edital) 
PROVAS: Conhecimentos Específicos e Língua Portuguesa 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Leitura, compreensão e interpretação de textos de natureza diversa: descritivo, narrativo, dissertativo, e de 
diferentes gêneros, como, por exemplo, crônica, notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, texto 
argumentativo, informativo, normativo, charge, propaganda, ensaio etc. As questões de texto verificarão as 
seguintes habilidades: identificar informações no texto; relacionar uma informação do texto com outras 
informações oferecidas no próprio texto ou em outro texto; relacionar uma informação do texto com outras 
informações pressupostas pelo contexto; analisar a pertinência de uma informação do texto em função da 
estratégia argumentativa do autor; depreender de uma afirmação explícita outra afirmação implícita; identificar a 
ideia central de um texto; estabelecer relações entre ideia principal e ideias secundárias; inferir o sentido de uma 
palavra ou expressão, considerando: o contexto e/ou universo temático e/ou a estrutura morfológica da palavra 
(radical, afixos e flexões); relacionar, na análise e compreensão do texto, informações verbais com informações 
de ilustrações ou fatos e/ou gráficos ou tabelas e/ou esquemas; relacionar informações constantes do texto com 
conhecimentos prévios, identificando situações de ambiguidade ou de ironia, opiniões, valores implícitos e 
pressuposições. Habilidade de produção textual. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão culto da 
língua. As questões de gramática serão baseadas em texto(s) e abordarão os seguintes conteúdos: Fonética: 
acento tônico, sílaba, sílaba tônica; ortoépia e prosódia. Ortografia: divisão silábica; acentuação gráfica e 
correção ortográfica. Morfologia: estrutura dos vocábulos (elementos mórficos); processos de formação de 
palavras (derivação, composição e outros processos) e classes de palavras (classificação, flexões nominais e 
verbais, e emprego). Sintaxe: teoria geral da frase e sua análise (frase, oração, período e funções sintáticas); 
concordância verbal e nominal; regência nominal e verbal; crase; colocação de pronomes: próclise, mesóclise e 
ênclise (em relação a um ou a mais de um verbo). Semântica: antônimos, sinônimos, homônimos e parônimos. 
Denotação e conotação. Figuras de linguagem. Pontuação: emprego dos sinais de pontuação. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
ABAURRE, Maria Luíza; PONTARA, Marcela Nogueira. Coleção base: português – volume único. São Paulo: 
Moderna. CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Nacional. 
FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. São Paulo: Ática. 
INFANTE, Ulisses. Curso de gramática aplicada aos textos. São Paulo: Scipione. ROCHA LIMA, Carlos 
Henrique da. Gramática normativa da língua portuguesa. Rio de Janeiro: José Olympio.  
Observação: Para o conteúdo gramatical, a bibliografia indicada serve como sugestão, podendo o candidato 
recorrer a outras gramáticas que lhe forem mais acessíveis. O candidato poderá recorrer também a livros 
didáticos adotados nas escolas de Ensino Médio (2.º grau). 
 
AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CONTABILIDADE GERAL: Princípios fundamentais de contabilidade. Patrimônio. Contas. Lançamentos 
contábeis. Balancete de verificação. Apuração de resultados.  Destinação de resultados. Demonstrações 
contábeis obrigatórias. CONTABILIDADE PÚBLICA: Contabilidade pública: conceito, objeto, objetivo, campo de 
atuação. Princípios contábeis emanados pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicados aos órgãos e 
entidades governamentais. Plano de contas. Sistemas de contas: subsistemas orçamentário, financeiro, 
patrimonial e de compensação. Registro de operações típicas. Receitas e despesas públicas: conceito, 
classificação e estágios. Variações patrimoniais: variações patrimoniais diminutivas e aumentativas, 
orçamentárias e extraorçamentárias. Exercício financeiro: definição. Regime contábil: classificação. Regime de 
caixa e de competência. Regime contábil brasileiro: reconhecimento das receitas e despesas públicas. Controle 
da execução da receita orçamentária: contabilização dos estágios de realização da receita orçamentária. 
Receita extraorçamentária: definição, casos de receita extraorçamentária e contabilização. Dívida ativa: 
conceito, classificação, apuração, inscrição, cobrança e contabilização. Controle da execução da despesa 
orçamentária: contabilização dos estágios de realização da despesa orçamentária. Despesa extraorçamentária: 
definição, casos de despesa extraorçamentária e contabilização. Dívida pública: conceito e classificação. Dívida 
flutuante: consignações, retenções, restos a pagar, serviços da dívida a pagar e débitos de tesouraria – 
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definições e contabilização. Dívida fundada: operações de crédito – definição, classificação, regulamentação e 
contabilização. Formas de gestão dos recursos financeiros. Gestão por caixa único: definição, princípio de 
unidade de tesouraria. Gestão por fundos especiais regulamentados: conceito, regulamentação e contabilização. 
Adiantamentos: conceito e contabilização. Demonstrações contábeis das entidades governamentais constantes 
da Lei n.º 4320/64: conceitos, conteúdos, elaboração e apresentação – balanços orçamentário, financeiro e 
patrimonial. Demonstração das variações patrimoniais. Lei de responsabilidade fiscal.  AUDITORIA: Normas de 
auditoria independente. Normas de auditoria interna.  DIREITO CONSTITUCIONAL: A Constituição da 
República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988. Princípios fundamentais: fundamentos e objetivos da 
República Federativa do Brasil e princípios norteadores das relações internacionais. Direitos e garantias 
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos; dos 
partidos políticos. Da organização do Estado: organização político-administrativa; a União; os Estados; o 
Município; o Distrito Federal e Territórios; da administração pública: disposições gerais e princípios, servidores 
públicos, civis e militares. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Da tributação e do orçamento: do 
sistema tributário nacional – princípios gerais; das limitações do poder de tributar impostos da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Municípios; da repartição das receitas tributárias; das finanças públicas. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração pública: características; modo de atuação; regime jurídico; poderes 
e deveres do administrador público; uso e o abuso do poder. Personalidade jurídica do Estado: órgão e agentes 
públicos; competência. Poderes administrativos: poder vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; poder 
disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia. Atos administrativos: conceito e requisitos; atributos; 
classificação; espécies; anulação e revogação. Organização administrativa: administração direta e indireta; 
centralização e descentralização. Licitações. Contratos administrativos. Responsabilidade civil da administração 
pública. Controle da administração: tipos e formas de controle, responsabilidade fiscal, controle administrativo, 
controle legislativo e judiciário. DIREITO CIVIL: Teoria geral do direito civil: eficácia da lei no tempo; eficácia da 
lei no espaço. Personalidade e capacidade; das pessoas jurídicas. Dos fatores jurídicos: do ato jurídico; do 
negócio jurídico; modalidades do ato e negócio jurídico; do erro; do dolo; da coação; da lesão; da simulação; da 
fraude contra credores. Da prescrição; da decadência. Obrigações: fontes das obrigações; elementos da 
obrigação; efeitos da obrigação; obrigações e suas classificações; obrigação de dar, fazer e não fazer; 
obrigações divisíveis e indivisíveis; obrigações alternativas; obrigações objetivamente múltiplas; obrigações 
subjetivamente múltiplas; obrigações solidárias. Do adimplemento e extinção das obrigações. Do 
inadimplemento das obrigações. DIREITO PENAL: Dos crimes contra a administração pública. Dos crimes 
contra a ordem tributária. DIREITO TRIBUTÁRIO: Sistema constitucional tributário: disposições gerais, 
competência, limitações da competência tributária, competência privativa da União, dos Estados e dos 
Municípios. Competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, 
competência, capacidade contributiva e vedação do confisco. Direito tributário: conceito, denominações, 
finalidade, natureza, posição e autonomia. Do tributo: conceito e espécies. Classificação dos tributos: impostos, 
taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições sociais. Função dos tributos. 
Legislação tributária. Vigência e aplicação da legislação tributária. Interpretação e integração da legislação 
tributária. Obrigação tributária: principal e assessoria. Fato gerador. Sujeito ativo. Sujeito passivo: solidariedade, 
capacidade tributária, domicílio tributário e responsabilidade tributária (dos sucessores, terceiros e por 
infrações). Crédito tributário: constituição, lançamento, suspensão, extinção, exclusão, garantias e privilégios. 
Administração tributária. Fiscalização: sigilo comercial, dever de informar e sigilo profissional, sigilo fiscal, auxílio 
da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente público. Dívida ativa. Certidão 
negativa. Desconsideração do ato ou negócio jurídico. Processo tributário administrativo. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL: Lei complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. LEIS MUNICIPAIS: Lei 
complementar n.º 37/2001; Lei n.º 2.210/1998; Lei n.º 1.608/1989; Lei n.º 1.578/1989; Lei complementar n.º 
48/2005. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
AGUILAR, A. M. et al. Planejamento governamental de municípios: plano plurianual, lei de diretrizes 
orçamentárias e lei orçamentária anual. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2008. AMORIM, F. A. et al. Lei de 
responsabilidade fiscal para os municípios: uma abordagem prática. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 
ANDRADE, N. A. Contabilidade pública na gestão municipal. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2007. ANDRADE 
FILHO, E. O. Direito penal tributário. São Paulo: Atlas, 2009. ANGÉLICO, J. Contabilidade pública. 8. ed. 
São Paulo: Atlas, 1994. BALEEIRO, A. Direito tributário brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2013. 
BONAVIDES, P. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros, 2015. Código civil brasileiro (Lei n.º 
10.406, de 10 de janeiro de 2002). Código de processo civil. Código penal. Código tributário nacional. 
COELHO, S. C. N. Curso de direito tributário brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2014. CRUZ, Flávio et al. 
Lei de responsabilidade fiscal comentada: lei complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 6. ed. São Paulo: 
Atlas, 2009. DA SILVA. J. A. Curso de direito constitucional positivo.  São Paulo: Malheiros, 2015. KOHAMA, 
H. Contabilidade pública: teoria e prática. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2006. MACHADO, H. B. Curso de direito 
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tributário. São Paulo: Malheiros, 2011. MEIRELLES. H. L. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 2015. MEIRELLES, H. L. Licitação e contrato administrativo. 14. ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2007. MELO, C. A. B. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 2015. PISCITELLI, R. 
B. et al. Contabilidade pública: uma abordagem da administração financeira pública. 10. ed. São Paulo: Atlas, 
2009. SILVA, L. M. Contabilidade governamental: um enfoque administrativo. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2004. 
SLOMSKI, V. Manual de contabilidade pública: um enfoque na contabilidade municipal. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2003. PIETRO, M. S. Z. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2014. Lei n.º 6.404/76 (atualizada). Lei 
complementar n.º 101/2000 (atualizada). Lei n.º 4.320/64 (atualizada). Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 
(atualizada). Lei Federal n.º 10.028/2000 (atualizada). Portaria n.º 577/08 da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN). Portaria do Ministério do Orçamento e Gestão n.º 42, de 14 de abril de 1999. Portaria 
Interministerial n.º 163, de 4 de maio de 2001, do Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e 
do Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. Portaria n.º 564, de 
27 de outubro de 2004, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Manuais de Receita Nacional do 
Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Lei complementar municipal n.º 48, de 22 de dezembro de 2005 (atualizada). Lei complementar 
municipal n.º 37, de 28 de dezembro de 2001 (atualizada). Lei municipal n.º 1.578, de 26 de janeiro de 1989 
(atualizada). Lei municipal n.º 1.608, de 11 de setembro de 1989 (atualizada). Lei Municipal n.º 2.210, de 9 
de setembro de 1998 (atualizada). Normas Brasileiras de Auditoria Interna e Independente emanadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. Normas Profissionais do Auditor Interno e Independente emanadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 
(NBCASP) – Conselho Federal de Contabilidade. 
 
ECONOMISTA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
A Economia e seus conceitos básicos: o objeto de estudo da economia. Fatores de produção. Bens econômicos 
e os bens livres. Divisões da economia. Teoria elementar de funcionamento do mercado: a demanda, oferta e os 
preços. O equilíbrio de mercado. Custos de produção em concorrência perfeita. Equilíbrio da firma. Elasticidade 
preço da demanda. Estruturas de Mercado e Formação de Preços: concorrência perfeita. Monopólio. Oligopólio. 
Padrões de concorrência em mercados oligopolísticos: tipos de mercados e barreiras à entrada. Administração 
Pública. Macroeconomia: A política fiscal e a política monetária. A economia mundial. Equilíbrio 
macroeconômico. Crescimento econômico e inflação. Os ciclos econômicos. Noções de Contabilidade Pública. 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
JORGE, Fauzi Tamaco; MOREIRA, José Octávio de Campos. Economia: Notas Introdutórias. São Paulo: Atlas, 1990 - 
KON, Anita. Economia Industrial. São Paulo: Nobel, 1994 - MORCILLO, F. M.; TROSTER, R. L. Introdução à 
Economia. 2 ed. São Paulo: Mkron Books, 1997 - PINHO, D. B. & VASCONCELLOS, M. A. S. (Org.) Manual de 
economia. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 1998 - VASCONCELLOS, M. A. & GARCIA, M. E. Fundamentos de economia. 
São Paulo: Saraiva, 1998 - FERLIE, Ewan et al. A Nova Administração Pública em Ação. Brasília: UNB, 1999 . 
COSTA, F. N. Economia em 10 lições. São Paulo: Makron Books, 2000 - PASSOS, Carlos Roberto Martins; NOGAMI, 
Otto. Princípios de economia. São Paulo: Pioneira, 2001 -ROSSETTI, José Paschoal. Introdução à economia. 17 ed. 
São Paulo: Atlas, 1997 - SANDRONI, Paulo. Novíssimo dicionário de economia. São Paulo: Best Seller, 1999 - 
VASCONCELLOS, M. A.& GARCIA, M. E. Fundamentos de economia. São Paulo: Saraiva, 1998 - 
VASCONCELLOS, M. A. & TROSTER R. L. Economia básica. 4 ed. São Paulo: Atlas, 1998 -WESSELS, W. J. 
Economia. São Paulo: Saraiva, 1998 - PARKIN, Michael: Macroeconomia, Editora Addison Wesley, 2003 - e outros 
livros que abrangem o programa proposto. Kohama Héilio. Contabilidade pública. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2003. Lei 
4.320 de 17 de março de 1964 (atualizada). 

 
Paracatu (MG), 11 de dezembro de 2015. 

 
 

Olavo Remígio Condé 
Prefeito Municipal 

 


